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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

14º BATALHÃO LOGÍSTICO
(7ª Forn Int Reg/1941)

BATALHÃO DIOGO CAMARÃO

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 024/2023
(Processo Administrativo n.° 64132.004883/2023-17)

Torna-se público que o 14º Batalhão Logístico (UASG 160185), por meio da Seção
de  Aquisições,  Licitações  e  Contratos,  realizará  Dispensa  Eletrônica,  com  critério  de
julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação
aplicável.

Data da sessão: 12 de julho de 2023
Link: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br
Horário da Fase de Lances: das 8:00 às 14:00

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação por dispensa de licitação de Serviço comum de cunhagem em metal
(moedas  personalizadas), conforme  condições,  quantidades  e  exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo:

Nr Descrição CATSER
Und
Med

Qtde
Valor
Unt

Preço
Ref (R$)

01
MOEDA  PERSONALIZADA:  Metal;  Diâmetro  44,5  mm;
Espessura 3 mm; Cor ouro envelhecido + esmaltes; Design
3D/3D; Adicionais caixa ou saco de veludo (porta moeda)

18740 Und 100 49,96 4.996,00

VALOR TOTAL DA REQUISIÇÃO 4.996,00

1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em
quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um
lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências
contidas  neste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  seus  Anexos  quanto  às
especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A  participação  na  presente  dispensa  eletrônica  se  dará  mediante  Sistema  de
Dispensa Eletrônica integrante  do Sistema de Compras do Governo Federal  –
Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico www.gov.br/compras/pt-br.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do
Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo
Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente
ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao
provedor  do  Sistema  ou  ao  órgão  entidade  promotor  do  procedimento  a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);

2.2.2. estrangeiros  que  não  tenham representação  legal  no  Brasil  com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

1.a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa
física ou jurídica,  quando a contratação versar  sobre obra,  serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

1.b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico
ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

1.c) pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

1.d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
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companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

1.e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da  Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

1.f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado,
por  exploração  de  trabalho  infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do
mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade  da  sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5. sociedades cooperativas.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL

3.1.O  ingresso  do  fornecedor  na  disputa  da  dispensa  eletrônica  se  dará  com  o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço,
até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A  proposta  também  deverá  conter  declaração  de  que  compreende  a
integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas
assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam a Contratada.
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3.4. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito
de pleitear  qualquer  alteração,  sob  alegação de  erro,  omissão ou  qualquer
outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário  da empresa implicar  o recolhimento de tributos em
percentuais  variáveis,  a  cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o Termo  de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez  enviada  a  proposta  no  sistema,  os  fornecedores  NÃO poderão
retirá-la, substituí-la ou modificá-la;

3.9. No  cadastramento  da  proposta  inicial,  o  fornecedor  deverá,  também,
assinalar  “sim”  ou  “não”  em  campo  próprio do  sistema  eletrônico,  às  seguintes
declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que  está  ciente  e  concorda  com  as  condições  contidas  no  Aviso  de
Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  de  que  trata  o  art.  93  da  Lei  nº
8.213/91.

3.9.6. que  não  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

A v i s o  d e  D i s p e n s a  E l e t r ô n i c a  n º  0 2 4 / 2 0 2 3 … … … . … … . … . . P á g i n a  6 | 16



4. FASE DE LANCES

4.1. A partir  das  8:00h  da  data  estabelecida  neste  Aviso  de  Contratação  Direta,  a
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances
públicos  e  sucessivos,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  sendo
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  fornecedores  deverão  encaminhar  lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.3.O  fornecedor  somente  poderá  oferecer  valor  inferior  ou  maior  percentual  de

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O  fornecedor  poderá  oferecer  lances  sucessivos  iguais  ou  superiores  ao

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele
ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que
cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo).

4.4.Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.5.Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6.Durante o procedimento,  os fornecedores serão informados,  em tempo real,  do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema,
em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O  encerramento  da  fase  de  lances  ocorrerá  de  forma  automática
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e
não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1.Encerrada  a  fase  de  lances,  será  verificada  a  conformidade  da  proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2.No  caso  de  o  preço  da  proposta  vencedora  estar  acima  do  estimado  pela
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste  caso,  será  encaminhada  contraproposta  ao  fornecedor  que  tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço
compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser  feita  com os demais  fornecedores classificados,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após
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a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima
do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata
do procedimento da dispensa eletrônica.

5.3.Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário,
de documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.

5.5.Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em

seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;
5.5.4. não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela

Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou

seus anexos, desde que insanável.
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes  para  executar  a  contento  o  objeto,  será  considerada  inexequível  a
proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,  acrescidos  dos  respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e  instalações  de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar  um ou mais  valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como
leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da
necessidade  de  esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá́  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;

5.8.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.
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5.9.Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço
ou da área especializada no objeto.

5.10. Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  será  examinada  a
proposta  ou  lance  subsequente,  e,  assim  sucessivamente,  na  ordem  de
classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a
nova data e horário para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados
do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como  condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor  da  proposta  classificada  em primeiro  lugar,  será  verificado  o  eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante
a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c)  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade
Administrativa,  mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1.Para a consulta de  fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição
das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de
ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de  contratar  com  o  Poder
Público,  inclusive  por  intermédio  de  pessoa  jurídica  da  qual  seja  sócio
majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas,  o gestor  diligenciará para verificar  se
houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
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6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à
sua desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado,
por falta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e
já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital,
após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver
dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual  e  municipal  e  (b)  da  apresentação  do  balanço  patrimonial  e  das
demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. Havendo  necessidade de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  a
sessão  será  suspensa,  sendo  informada  a  nova  data  e  horário  para  a  sua
continuidade.

6.8. Será inabilitado o  fornecedor  que não comprovar  sua habilitação,  seja  por  não
apresentar  quaisquer dos  documentos exigidos,  ou apresentá-los em desacordo
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às
especificações do objeto e as condições de habilitação

6.9. Constatado  o  atendimento  às  exigências  de  habilitação,  o  fornecedor  será
habilitado

7. CONTRATAÇÃO

7.1.Após  a  homologação  e  adjudicação,  caso  se  conclua  pela  contratação,  será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
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7.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de
sua convocação, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de  10
(dez) dias, a contar da data de seu recebimento. 

7.2.2.O prazo previsto para aceitação da nota de empenho poderá ser prorrogado 1
(uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita
pela Administração.

7.3. O  Aceite  da  Nota  de  Empenho  ou  do  instrumento  equivalente,  emitida  à
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos  artigos  137  e  138  da  Lei  nº  14.133/21  e  reconhece  os  direitos  da
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  180  (cento  e  oitenta)  dias,
prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

7.5. Na  assinatura  do  contrato  ou  do  instrumento  equivalente  será  exigida  a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso,
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1.Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração,  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao  interesse
coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente
devidamente justificado;
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8.1.6. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

8.1.8. apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame ou
prestar  declaração  falsa  durante  a  dispensa  eletrônica  ou  a  execução  do
contrato;

8.1.9. fraudar  a  dispensa  eletrônica  ou  praticar  ato  fraudulento  na  execução  do
contrato;

8.1.10. comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer
natureza;

8.1.10.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração
falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento
da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no  art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

1.a) Advertência  pela  falta  do  subitem 8.1.1  deste  Aviso  de  Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

1.b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

1.c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

1.d) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  que  impedirá  o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3.Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada
judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

8.7. Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  houver  indícios  de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei  nº 12.846, de 1º de agosto de
2013,  como ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo  administrativo  necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.8. A  apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional  ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,
com ou sem a participação de agente público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas
nos anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1.O  procedimento  será  divulgado  no  Comprasnet  4.0  e  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores
registrados no Sistema de Registro Cadastral  Unificado -  Sicaf,  por mensagem
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
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9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu  de  base  ao  procedimento,  se  houver,  privilegiando-se  os  menores
preços,  sempre  que  possível,  e  desde  que  atendidas  às  condições  de
habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora
deste procedimento.

9.2.3. fixar  prazo  para  que  possa  haver  adequação  das  propostas  ou  da
documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato  de qualquer  natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo
ônus  decorrente  da  perda  do  negócio  diante  da  inobservância  de  quaisquer
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os  horários  estabelecidos  na  divulgação  deste  procedimento  e  durante  o
envio  de  lances  observarão  o  horário  de  Brasília-DF,  inclusive  para  contagem de
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
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9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste
Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO II – Termo de Referência;

Recife, PE, 7 de julho de 2023

FRANCISCO ANTONIO PERES DA SILVA – Tenente-Coronel
Ordenador de Despesas do 14º Batalhão Logístico
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1  Regularidade fiscal, social e trabalhista:

1.1prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

1.2prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os  créditos  tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas
administrados,  inclusive  aqueles  relativos  à  Seguridade Social,  nos  termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1.3prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.4prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

1.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor,  pertinente ao seu ramo de atividade e compatível  com o
objeto contratual; 

1.6 prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual do  domicílio  ou  sede  do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

1.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição mediante  a  apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei; 
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UASG 160185 Termo de Referencia 4/2023

Termo de Referencia 4/2023

Informag:6es Basicas

Niimero do TR UASG Atualizado em
4/2023 160185-null 05/07/2023 11:39 (v 3.0)
Status
ASSINADO

Outras informa^des

1. Defini^ao do objeto

1. CONDI^OES GERAIS DA CONTRATA^AO

ITEM ESPECIFICACAO IMAGEM CATSER VALOR

1 18740 Und 100 R$ 49,96 R$ 4.996,00

Metal;

Diametro: 44.5mm;

Espessura: 3mm;

envelhecido +

Design 3D/3D;

1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serao aplicadas em rela^ao a vigencia da contrata^ao.

1 de 12
Camara National de Modelos de Licita^oes e Contratos da Consultoria-Geral da Uniao
Modelo de Serviijos sem dedicaijao — Atualizaijao: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestao e Inova?ao

1.2. O(s) servigo(s) objeto desta contratatjao sao caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo 
Tecnico Preliminar.

M O E D A 
PERSONALIZADA:

UNIDADE
D E 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITARIO TOTAL

1.5 O custo estimado total da contratagao e de R$ 4.996 (quatro mil quatrocentos e noventa e seis), conforme custos unitarios 
apostos na tabela acima.

Editado por
RENAN CAVALIER VIANA PEREIRA

Adicionais: Caixa ou saco 
de veludo (porta moeda).

Cor: ouro 
esmaltes;

Categoria Niimero da Contrata^ao Processo Administrative
V - prestatjao de services, inclusive os tecnico-profissionais especializados; 64132.004859/2023-70

1.3. O prazo de vigencia da contratatjao e de 60 (sessenta) dias contados a partir da assinatura do contrato, podendo scr renovada 
por mais 60 (sessenta) meses, conforme legislagao em vigor, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021

1.1. Contrata^ao de empresa especializada para fornecimento de linha telefonica movel conforme especifica^oes deste Termo de 
Referencia, nos termos da tabela abaixo, conforme condiqbes e exigencias estabelecidas neste instrumento:
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2. Fundamenta^ao da contrata^ao

2. FUNDAMENTA^AO E DESCRTQAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAQAO

3. Descrig:ao da solug:ao

3. DESCRI^AO DA SOLU^AO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VTDA DO OBJETO

4. Requisites da contrata^ao

4. REQUISITOS DA CONTRATA^AO

realizar o servi^o e entrega do objeto final devera comprovar que:

Garantia da contrata^ao

5. Modelo de execugao do objeto

5. MODELO DE EXECU^AO DO OBJETO

Condi^oes de Execu^ao

5.1. A execugao do objeto seguira a seguinte dinamica:

5.1.4. Cronograma de realizaijao dos servigos:

Inicio: apds recebimento do empenho;

Entrega: ate a ultima semana de agosto de 2023.

Local da presta^ao dos services

5.2. Os services serao prestados no seguinte endere<;o:

2 de 12

2.1. A Fundamentaijao da ContrataQao e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Topico especifico dos Estudos 
Tecnicos Preliminares, apendice deste Termo de Referencia.

4.1 O fornecedor interessado em

Camara Nacional de Modelos de Licita?oes e Contralos da Consultoria-Geral da Uniao 
Modelo de Servi^os sem dedica<;ao — Alualiza^ao: 12/2022 
Aprovado pela Secretaria de Gcstao e Inova^ao

b. Conseguira realizar os servigos no tempo habil para que o objeto final seja entregue ate a ultima semana de agosto de 2023.

4.2 Nao e admitida a subcontrata^ao do objeto contratual

5.1.1. Inicio da execugao do objeto: imediatamente apos recebimento da remessa do contrato (empenho);

5.1.3. Local e horario da presta^ao de servi^o: ambiente de trabalho da empresa

3.1. A descri^ao da solu^ao como um todo, encontra-se pormenorizada em topico especifico dos 
Estudos Tecnicos Preliminares, apendice deste Termo de Referencia.

4.3. Nao havera exigencia da garantia da contrataQao dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, pelas razbes constantes 
do Estudo Tecnico Preliminar.

a. Possui experiencia no ramo , comprovando mediante envio de documentagao de fornecimentos anteriores, alem de amostras 
que permitam identificar a qualidade do servigo;
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Entrega do Objeto: Rua Sao Miguel 898, Afogados, 14° Batalhao Logistico, 50770

Materiais a serem disponibilizados

5.3.1. Moeda Personalizada:

3 de 12
Camara Nacional de Modelos de Licita<;des e Contratos da Consultoria-Geral da Uniao 
Modelo de Servi<jos sem dedicate — Atualizaijao: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestao e Inova<;ao

5.3. Para a perfeita execuqiao dos services, a Contratada devera disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensilios necessarios, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituigao quando 
necessario:

■ J
‘ ' Hal

.. Illi

W
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Informa^oes relevantes para o dimensionamento da proposta

5.4. A demanda do orgao tem como base as seguintes caracteristicas:

5.4.2 MOEDA PERSONALIZADA:

- Metal;

- Diametro: 44.5mm;

- Espessura: 3mm;

- Cor: ouro envelhecido + esmaltes;

4 de 12

5.4.1. Moeda para a comemoratjao dos 50 anos do 14° Batalhao Logi'stico, que ocorrera no dia 07 de novembro de 2023, para 
isso devera ser realizado o service ate o final de agosto.

Camara Nacional de Modelos de Licitacjoes e Contratos da Consulloria-Geral da Uniao
Modelo de Serviijos sem dedicagao — Atualizacao: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestao e Inovafao

- J
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- Design 3D/3D;

- Adicionais: Caixa ou saco de veludo (porta moeda).

6. Modelo de gestao do contrato
6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

sua

Camara Nacional de Modelos de Licita?des e Contratos da Consultoria-Geral da Uniao
Modelo de Servitjos sem dedicacjao — A(ualizai;ao: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestao e Inovagao

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaqiao ou suspensao do contrato, o cronograma de execuijao sera prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

6.7.5. 0 fiscal tecnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o termino do contrato sob 
responsabilidade, com vistas a renova^ao tempestiva ou a prorroga^ao contratual (Decreto n° 11,246, de 2022, art. 22, VII).

6.7.4. No caso de ocorrencias que possam inviabilizar a execugao do contrato nas datas aprazadas, o fiscal tecnico do contrato 
comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11,246, de 2022, art. 22, V).

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas aven^adas e as normas da Lei n° 14.133, 
de 2021, e cada parte respondera pelas consequencias de sua inexecu^ao total ou parcial.

6.8. O fiscal administrative do contrato verificara 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
documentos comprobatorios pertinentes, caso

6.7.6. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrencias relacionadas a 
executjao do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 
competencia. (Decreto n° 11,246, de 2022, art. 21, II).

a manutentjao das condigoes de habilita^ao da contratada, acompanhara o 
e a formaliza^ao de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

necessario (Art. 23,1 e II, do Decreto n° 11.246, de 2022).

6.7. O fiscal tecnico do contrato acompanhara a execu^ao do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiqibes estabelecidas 
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administra^ao. (Decreto n0 11,246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal tecnico do contrato emitira notificaqbes para a corre^ao da 
execugao do contrato, determinando prazo para a corregao. (Decreto n0 11,246, de 2022, art. 22, III);

6.7.1. O fiscal tecnico do contrato anotara no historico de gerenciamento do contrato todas as ocorrencias relacionadas a 
execugao do contrato, com a descri^ao do que for necessario para a regulariza^ao das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 
14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n° 11,246, de 2022, art. 22, II);

6.4. O orgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adogao de providencias que devam ser cumpridas de 
imediato.

6.9. O gestor do contrato coordenara a atualizagao do processo de acompanhamento e fiscaliza^ao do contrato contendo todos os 
registros formais da execu^ao no historico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servigo, do registro de 
ocorrencias, das alteragbes e das prorrogagbes contratuais, elaborando relatorio com vistas a verificagao da necessidade de 
adequagbes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administragao. (Decreto n° 11,246, de 2022, art. 21, IV).

6.7.3. O fiscal tecnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagao que demandar decisao ou adogao de 
medidas que ultrapassem sua competencia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, 
de 2022, art. 22, IV). 1

6.3. As comunicagbes entre o orgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tai 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrbnica para esse firn.

6.6. A execugao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutes ( 
Lei n° 14,133, de 2021, art. 117, caput).

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigagbes contratuais, o fiscal administrative do contrato atuara tempestivamente na 
solugao do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providencias cabiveis, quando ultrapassar a sua 
competencia; (Decreto n° 11,246, de 2022, art. 23, IV).
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7. Criterios de medig:ao e pagamento

7. CRITERIOS DE MEDI^AO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliagao da execu^ao do objeto utilizara o disposto neste item.

7.1.1.1. nao produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou nao executar com a qualidade minima exigida as atividades contratadas; ou

Do recebimento
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7.4.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisorio sob o ponto de vista tecnico e 
administrative.

7.1.1. Sera indicada a retenqao ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das sanqoes 
cabiveis, caso se constate que a Contratada:

6.10. O fiscal administrative do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o termino do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas a tempestiva renovaqao ou prorrogaqao contratual. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.9.4. O gestor do contrato tomara providencias para a formalizaqao de processo administrative de responsabilizaqao para fins de 
aplicaqao de sanqbes, a ser conduzido pela comissao de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competencia para tai, conforme o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhara a manutenqao das condiqbes de habilitaqao da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaqao e do pagamento da despesa no relatdrio 
de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, TH).

7.4.3. O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisorio do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigencias de carater administrativo. (Art. 23, X, Decreto n° 11.246, de 2022)

6.9.2. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrencias relacionadas a 
execuqao do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 
competencia. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.9.3. O gestor do contrato emitira documento comprobatorio da avaliaqao realizada pelos fiscais tecnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigaqoes assumidas pelo contratado, com menqao ao seu desempenho na execuqao 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastre de atesto de cumprimento de obrigaqbes. (Decreto n° 11,246, de 2022, art. 21, VIII).

7.4. Os serviqos serao recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais tecnico e administrativo, mediante 
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigencias de carater tecnico e administrativo. (Arc. 140,1, a , do Lei n° 
14.133 e Arts. 22, Xe23,X do Decreto n° 11.246, de 2022).

7.4.1. O prazo da disposiqao acima sera contado do recebimento de comunicaqao de cobranqa oriunda do contratado com a 
comprovaqao da prestaqao dos serviqos a que se referem a parcela a ser paga.

6.12. O gestor do contrato devera enviar a documentaqao pertinente ao setor de contratos para a formalizaqao dos procedimentos 
de liquidaqao e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaqao e gestao nos termos do contrato.

7.4.2. O fiscal tecnico do contrato realizara o recebimento provisorio do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigencias de carater tecnico. (Art. 22, X, Decreto n° 11.246, de 2022).

6.11. O gestor do contrato devera elaborara relatorio final com informaqbes sobre a consecuqao dos objetivos que tenham 
justificado a contrataqao e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administraqao. (Decreto 
n° 11,246, de 2022, art. 21, VI).

7.1.1.3. deixar de utilizar materials e recursos humanos exigidos para a execuqao do serviqo, ou utiliza-los com qualidade ou 
quantidade inferior a demandada.
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Liquida^ao
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7.5.3. O recebimento provisorio tambem ficara sujeito, quando cabivel, a conclusao de todos 
Manuals e Instruqoes exigfveis.

os testes de campo e a entrega dos

7.8. No caso de controversia sobre a execu^ao do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade, devera ser observado o teor 
d° orf- I43 Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissao de Nota Fiscal no que pertine a parcela 
incontroversa da execuqao do objeto, para efeito de liquidaqao e pagamento.

7.5. Para efeito de recebimento provisorio, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal tecnico do contrato ira apurar o 
resultado das avaliaqoes da execuqao do objeto e, se for o caso, a analise do desempenho e qualidade da prestaqao dos serviqos 
realizados em consonancia com os indicadores previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a 
contratada, registrando em relatdrio a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.10. O recebimento provisorio ou definitive nao excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranqa do service nem a 
responsabilidade etico-profissional pela perfeita execu^ao do contrato.

7.7.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviqos prestados, com base nos relatdrios e 
documentaqbes apresentadas; e

7.6. Quando a fiscalizaqao for exercida por urn unico servidor, o Termo Detalhado devera corner o registro, a analise e a 
conclusao acerca das ocorrencias na execu^ao do contrato, em relaqao a fiscalizaqao tecnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solugao, pelo contratado, de inconsistencias verificadas na 
execuqao do objeto ou no instrumento de cobranqa.

7.7.1. Emitir documento comprobatorio da avaliaqao realizada pelos fiscais tecnico, administrative e setorial, quando houver, no 
cumpnmento de obrigaqoes assumidas pelo contratado, com menqao ao seu desempenho na execuqao contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigaqoes, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto n° 11.246, de 2022).

7.5.2. A fiscalizaqao nao efetuara o ateste da ultima e/ou unica mediqao de serviqos ate que sejam sanadas todas as eventuais 
pendencias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133, de 2021)

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranqa equivalente, correra o prazo de dez dias uteis para fins de liquidaqao, na 
forma desta seqao, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, §2° da Instruqao Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

7.11.1. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogaqao, nos casos de 
contrataqdes decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de que trata o inciso IT do art. 75 da Lei n° 14 133 de 
2021. -------------------------------------------- ;—

7.5.4. Os serviqos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifica^bes constantes neste 
Termo de Referencia e na proposta, sem prejuizo da aplicaqao das penalidades.

7.7. Os serviqos serao recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento provisorio, por servidor ou 
comissao designada pela autoridade competente, apos a verificaqao da qualidade e quantidade do serviqo e consequente aceitaqao 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.7.2. Realizar a analise dos relatdrios e de toda a documentaqao apresentada pela fiscalizaqao e, caso haja irregularidades que 
impegam a liquidaqao e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correqdes;

7.5.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreqdes resultantes da execuqao ou materials empregados, cabendo a 
fiscalizaqao nao atestar a ultima e/ou unica mediqao de serviqos ate que sejam sanadas todas as eventuais pendencias que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio.

7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalizaqao.

7.7.5. Enviar a documentaqao pertinente ao setor de contratos para a formalizaqao dos procedimentos de liquidaqao e pagamento, 
no valor dimensionado pela fiscalizagao e gestao.
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a) o prazo de validade;

b) a data da emissao;

c) os dados do contrato e do orgao contratante;

d) o periodo respectivo de execucjao do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de reten<;6es tributarias cabiveis.

Prazo de pagamento

prazo maximo de ate dez dias uteis, contados da finaliza^ao da liquidaijao da despesa,

Forma de pagamento

que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.
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7.12. Para fins de liquidagao, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobranqa equivalente 
apresentado expressa os elementos necessaries e essenciais do documento, tais como:

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serao atualizados monetariamente entre o termo final 
do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva realizagao, mediante aplicagao do indice IPCA de corre^ao monetaria.

S1CAF para: a) verificar a manuten^ao das conduces de habilita^ao exigidas 
. , ) em licitagao, no ambito do orgao ou entidade, que implique 

ocorrencias impeditivas indiretas.

7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serao retidos 
realiza^ao do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislatjao vigente.

7.20. O pagamento sera efetuado no | 
conforme segao anterior, nos termos da Instrugao Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.

7.15. A Administragao devera realizar consulta ao ” 
no edital; b) identificar possivel razao que impetja a participagao 
proibigao de contratar com o Poder Publico, bem como

7.23. Sera considerada data do pagamento o dia em

na fonte, quando da

7.24. Quando do pagamento, sera efetuada a reten^ao tributaria prevista na legislagao aplicavel.

7.14. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovatjao da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos 
oficiais ou a documentagao mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao contratual nos autos do processo 
administrative correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.22. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para credito em banco, agenda e conta corrente indicados polo 
contratado.

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, nao sofrera a 
retengao tributaria quanto aos impostos e contribuigbes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara / ,

7.13. Havendo erro na apresentagao da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeija a liquidaejao da despesa, esta ficara 
sobrestada ate que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a comprovagao da regulariza^ao 
da situaqiao, sem onus a contratante;

7.17. Nao havendo regularizagao ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera comunicar aos orgaos 
responsaveis pela fiscalizagao da regularidade fiscal quanto a inadimplencia do contratado, bem como quanto a existencia de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessaries para garantir o recebimento de seus 
creditos.

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagao de irregularidade do contratado, sera providenciada sua notificaijao, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situaijao ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser 
prorrogado uma vez, por igual periodo, a criterio do contratante.

7.19. Havendo a efetiva execugao do objeto, os pagamentos serao realizados normalmente, ate que se decida pela rescisao do 
contrato, caso o contratado nao regularize sua situaijao junto ao SICAF.
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Cessao de credito

rela^ao a Administra^ao, esta condicionada a celebratjao de termo

8. Criterios de selegao do fornecedor
8. FORMA E CRITERIOS DE SELE^AO DO FORNECEDOR

Forma de sele^ao e criterio de julgamento da proposta

Exigencias de habilita^ao

8.2. Para fins de habilitagao, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilita^ao jun'dica

8.7. Sodedade simples: inscrigao do ato constitutive no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada 
de documento comprobatdrio de seus administradores;

8.3. Pessoa fisica: cedula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por fonja de lei, tenha validade para fins de 
identificat;ao em todo o territdrio nacional;

8.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizatjao de procedimento de CONTRATA^AO DIRETA, na modalidade 
DISPENSA, sob a forma ELETRONICA, com ado^ao do criterio de julgamento pelo MENOR PRE^O.

7.39. A cessao de credito nao afetara a execugao do objeto contratado, que continuara sob a integral responsabilidade do 
contratado.

7.37. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigagao contratual de cumprimento de todas as condigoes de habilita^ao por 
parte do contratado (cedente), a celebrat;ao do aditamento de cessao de credito e a realizagao dos pagamentos respectivos tambem 
se condicionam a regularidade fiscal e trabalhista do cessionario, bem como a certificatjao de que o cessionario nao se encontra 
impedido de licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a legislagao em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos 
fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 
18 de maio de 2020.
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8.5. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrigao do ato constitutive, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatdrio de seus administradores;

condicionado a apresentaqiao de comprovaqiao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.

7.36. A eficacia da cessao de credito, de qualquer natureza, em 
aditivo ao contrato administrative.

7.35. E admitida a cessao fiduciaria de direitos crediticios com instituiqiao financeira, nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstos na Instru^ao Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente 
topico.

8.4. Empresario individual: inscrigao no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condiijao de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagao 
ficara condicionada a verificaijao da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

7.38. O credito a ser pago a cessionaria e exatamente aquele que seria destinado a cedente (contratado) pela execugao do objeto 
contratual, restando absolutamente incolumes todas as defesas e excegbes ao pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes 
ao direito comum aplicaveis no regime juridico de direito publico incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprova^ao do fato gerador, quando for o caso, e 
o desconto de multas, glosas e prejuizos causados a Administragao.

8.6. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizaijao de funcionamento no Brasil, publicada no Diario Oficial da 
Uniao e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agencia, sucursal ou estabelecimento, a 
qual sera considerada como sua sede, conforme Instrugao Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de mar(;o de 2020.

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.13. Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as altera^oes ou da consolidagao respective.

Habilita^ao fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscri^ao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas on no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

Qualifica^ao Tecnica

8.23.1.1. Valor;

8.23.1.2. Descrigao dos servi^os/objetos prestados;

8.23.1.3.Quan(idade fornecida;

8.23.1.4 Data do fornecimento

10 de 12

8.18. Prova de inscrigao no cadastro de contribuintes relative ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao sen ramo de 
atividade e compativel com o objeto contratual;
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8.8. Filial, sucursal ou agencia de sociedade simples ou empresaria: inscritjao do ato constitutive da filial, sucursal ou agencia 
da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbat^ao no Registro onde tern sede a matrix

8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundatjao e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, alem do registro de que trata o art. 107 da 
Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971,

8.10. Agricultor familiar: Declaraqao de Aptidao ao Pronaf - DAP ou DAP-P valida, ou, ainda, outros documentos definidos 
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrario, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n° 10.880, 
de 2 de dezembro de 2021.

8.11. Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEI, que comprove a qualificatjao como produtor rural 
pessoa fisica, nos termos da Instru<;ao Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distritall do domicilio 
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.17. Prova de inexistencia de debitos inadimplidos perante a Justicja do Trabalho, mediante a apresentat;ao de certidao negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidaijao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- 
Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.23.1. Para fins da comprovagdo de que trata este subitem, os atestados deverao dizer respeito a contratos executados com as 
seguintes caracteristicas mfnimas:

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaq:ao de certidao expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
creditos tributarios federais e a Divida Ativa da Uniao (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relatives a Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.22. Comprovagao de aptidao para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnologica e operacional equivalente ou 
superior com o objeto desta contratagao, ou com o item pertinente, por meio da apresentagao de certiddes ou atestados, por 
pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso.

ou sede do fornecedor,

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos fEstadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto 
contratual, devera comprovar tai condigao mediante a apresentagao de declaraqao da Fazenda respectiva do seu domicilio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscrigao nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal.



UASG 160185 Termo de Referencia 4/2023

8.23.3. Os atestados de capacidade tecnica poderao ser apresentados em name da matriz ou da filial do fornecedor.

8.24. Caso admitida a participagao de cooperativas, sera exigida a seguinte documentagao complementar:

8.24.2. A declara^ao de regularidade de situagao do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

numero de cooperados necessarios a prestagao do servigo;

8.24.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.24.5. A comprovagao de integragao das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarao o contrato; e

9. Estimativas do Valor da Contrata^ao
Valor (RS): 4.996,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATA^AO

10. Adequa^ao armamentaria
10. ADEQUACAO OR^AMENTARIA

10.1.1. A contratagao sera atendida pela seguinte dotagao:

I) Gestao/Unidade: [160073];

II) Fonte de Recursos: [1000000000];

III) Programa de Trabalho: [171460];

IV) Elemento de Despesa: [339039];

V) Plano Tntemo: [I3DAFUNADOM];
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9.1. O custo estimado total da contratagao e de RS 4.996,00 (quatro mil novecentos e noventa e seis reais), conforme custos 
unitarios apostos na [tabela acima].

10.1. As despesas decorrentes da presente contratagao correrao a conta de recursos especificos consignados no Orgamento Geral 
da Uniao.

8.24.1. A relagao dos cooperados que atendem aos requisites tecnicos exigidos para a contratagao e que executarao o contrato, 
com as respectivas atas de inscrigao e a comprovagao de que estao domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 
o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971;

8.23.4. O fornecedor disponibilizard todas as informagdes necessdrias a comprovagao da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administragao, copia do contrato que deu suporte a contratagao, enderego atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.23.2. Sera admitida, para fins de comprovagao de quantitativo mmimo, a apresentagao e o somatdrio de diferentes atestados 
executados de forma concomitante.

8.24.7. A ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispoe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma 
declaragao, sob as penas da lei, de que tai auditoria nao foi exigida pelo drgao fiscalizador

8.24.6. Os seguintes documentos para a comprovagao da regularidade juridica da cooperativa: a) ata de fundagao; b) estatuto 
social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) 
editais de convocagao das tres ultimas assembleias gerais extraordinarias; e) tres registros de presenga dos cooperados que 
executarao o contrato em assembleias gerais ou nas reunibes seccionais; e f) ata da sessao que os cooperados autorizaram a 
cooperativa a contratar o objeto da 1 icitagao;

8.24.3. A comprovagao do capital social proporcional ao
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? PERES DA SILVA

Todas as assinaturas eletronicas seguem o horario oficial de Brasi] 
de 13 de novembro de 2020.

Assinou eletromcamente em 05/07/2023 as 11:39:02.

BrasiUa'e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto nu 10.543,

VAeR VIANA PEREIRA

Batalhao Logi'stico
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